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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
III

Apresentação

O VI Encontro Virtual do CONPEDI, que teve como tema “Direito e Políticas Públicas na Era
Digital”, reuniu diversos trabalhos acadêmicos com recortes contemporâneos e inovadores em
seus grupos de trabalhos e salas de pôsteres.

Mais uma vez organizado na modalidade virtual, o CONPEDI demonstra o seu
comprometimento com a pesquisa e as atividades acadêmicas, mesmo em tempos de
necessário distanciamento físico. A instituição, que conta com as tecnologias da comunicação
e da informação para realizar o evento, jamais perdeu de vista o protagonismo humano,
recebendo e acolhendo pesquisadores, professores e parceiros de todo país, além de
convidados estrangeiros.

No dia 23 de junho de 2023, que marcou o segundo dia de atividades do maior evento em
Direito no Brasil, foram apresentados os pôsteres na sala virtual de DIREITO PENAL,
CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO III , sob a coordenação dos
professores Álisson Thiago de Assis Campos, Maria da Glória Costa Gonçalves de Sousa
Aquino e Frederico Thales de Araújo Martos. O resultado dos 04 (quatro) trabalhos, pode ser
visto na presente publicação.

A sessão iniciou com o trabalho apresentado pelo pesquisador Vinícius Ferraz do Prado
Romão, estudante do 9º período da Faculdade de Direito de Franca/São Paulo, que tratou
sobre "OS VÍCIOS DA MEMÓRIA E A VALORAÇÃO DA PROVA TESTEMUNHAL
DENTRO DO PROCESSO PENAL BRASILEIRO". Ao longo do desenvolvimento de sua
pesquisa, o autor abordou sobre os vícios inerentes às provas testemunhais, propondo
soluções para superá-los, a partir de questões atinentes à memória humana.

Na sequência, a problemática envolvendo a "PENA DE MULTA X VULNERABILIDADE
SOCIAL: UMA ANÁLISE DO “CONDENADO INSOLVENTE” NO SISTEMA PENAL"
foi objeto de estudo da pesquisadora Sabrina Cristine Navegantes Silva, da Universidade
CEUMA/Maranhão. Em seu trabalho, ela aponta que os dados estatísticos do TJSP indicam
que apenas 1% dos ex-detentos conseguiram efetuar o pagamento da multa imposta na
condenação. Durante a apresentação, traz à reflexão questionamento sobre em que medida a
multa cumulada à pena privativa de liberdade, aplicada aos apenados hipossuficientes em



extrema vulnerabilidade social, consegue realizar sua função.

Orientada pelo Professor Cezar Cardoso de Souza Neto, a investigação de Gabriel Menezes
Horiquini, intitulada “PERIGO AMARELO, CRIMIGRAÇÃO E INDESEJÁVEIS
CONTEMPORÂNEOS”. Em sua pesquisa, esclareceu que a expressão "perigo amarelo"
refere-se à perseguição contra imigrantes japoneses ocorrida durante o Estado Novo, do
Presidente Getúlio Vargas. No trabalho apresentado, o autor demonstrou a relação existente
entre a política criminal e migratória, dada a capacidade de ambas, por meio de aspectos
criminológicos, de sofrerem intersecção, originando o fenômeno conhecido como
crimigração. Dessa maneira, fortalece-se a deterioração do Estado Democrático de Direito por
meio do punitivismo e do recrudescimento penal, personificados pelo Estado Securitário e
posteriormente, Estado Necropolítico.

Por fim, no último texto da coletânea, com o verbete denominado "PSYCHO-PASS: UMA
CRÍTICA ORIENTAL A CRIMINOLOGIA POSITIVA", o pesquisador Matheus Ferreira de
Andrade, graduado em Direito pela Universidade Federal de Jataí/Goiás, abordou o mundo da
animação e dos animes japoneses, buscando avaliar se o anime Psycho-Pass é uma crítica ao
panóptico de Bentham e a criminologia positiva, concluindo que as críticas são superficiais se
comparada com os principais autores que abordam a questão, notadamente Michel Foucault,
Alessandro Baratta e Juarez Cirino, mas traz discussões criminológicas para o grande público.

Os pôsteres apresentados na sala virtual de pôsteres de DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA,
POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO III refletem o compromisso com a produção
acadêmico-científica, de tantos pesquisadores e pesquisadoras, vinculados às diversas
instituições de ensino do país; e a responsabilidade com o rigor metodológico inerente às
pesquisas jurídicas técnico-formais, sobretudo, diante das inovações temáticas que
influenciam a sociedade contemporânea na atualidade. 

A importância da apresentação de pesquisas no formato “”pôster”, propiciou a que os alunos
de graduação protagonizassem reflexões inovadoras na área do direito, com vistas a um
aperfeiçoamento de excelência no âmbito da iniciação científica. 

Professor Álisson Thiago de Assis Campos 
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PESSOAS DESINTERNADAS E O ESTADO DE COISAS
INCONSTITUCIONAL NO SISTEMA CARCERÁRIO BRASILEIRO

Jorge Bheron Rocha1

Renata Miranda Leite

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
O Estado de Coisas Inconstitucional no sistema penitenciário brasileiro reconhecido pelo
Supremo Tribunal Federal no julgamento da Medida Cautelar na Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 347, como grave violador de direitos e
garantias fundamentais da população encarcerada, também afeta, no Estado do Ceará, uma
parcela específica da população carcerária que se encontra - ou deveria se encontrar –
desinternada. A presente investigação se reveste de importância tendo em vista que, embora
beneficiados com alvarás de soltura, seja em processos em curso, seja no âmbito da execução
penal, cerca de duas dezenas de pessoas, segundo levantamento feito pela Defensoria Pública
do Estado do Ceará em atendimento feito no Instituto Psiquiátrico Governador Stênio Gomes,
ainda permanece inserida no sistema carcerário, vivendo a mercê de um sistema deficiente

em que se evidencia a falha estrutural na execução e na condução de políticas públicas. A
presente pesquisa objetiva discutir sobre a situação dos desinternados perante a omissão
estatal, além disso, também se faz necessário verificar as consequências para os desinternados
em permanecerem além do tempo do cumprimento da pena internados em Instituto
Psiquiátrico; também tem como objetivo a presente pesquisa verificar a concretização das
finalidades da política antimanicomial fixadas na lei n. 10.216/2001, especialmente a previsão
de que “o tratamento visará, como finalidade permanente, a reinserção social do paciente em
seu meio” (art. 4º, §1º), e os esforços do Estado do Ceará para a implementação das normas
previstas na Resolução nº 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça, que visa a instituir a
Política Antimanicomial do Poder Judiciário e estabelece procedimentos e diretrizes para
implementar a Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência e a Lei n.
10.216/2001. Trata-se de pesquisa bibliográfica e documental, realizada na doutrina específica
sobre o tema, em livros e artigos científicos, bem como dos julgados dos Tribunais
Superiores e também da Ação Civil Pública de nº 0185086-77.2015.8.06.0001 em trâmite na
Justiça estadual cearense, em que não fora reconhecida a necessidade de “criação de unidades
terapêuticas para atendimento de portadores de transtornos mentais no sistema carcerário” por
entender que não foi realizada a devida “comprovação de grave omissão estatal”, mesmo
diante da total ausência de institutos para abrigar desinternados, forçando-os a permanecer no
sistema prisional. Como resultado parcial da pesquisa, verificou-se que a necessidade de
implementação de políticas públicas que possam contribuir para segurar os direitos dessa
parcela da população que, além de vulnerabilizadas pela questão da saúde mental, ainda
devem suportar o peso de serem mantidas dentro do sistema prisional, em Estado de Coisas
Inconstitucional, mesmo sem qualquer decisão que lhe prive a liberdade, apenas em razão da
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omissão do Poder executivo, em não lhe proporcionar orçamento para a alocação dos
desinternados em sistemas condizente com suas necessidades e do Poder Judiciário, ao não
reconhecer a omissão do poder público.

Palavras-chave: Desinternados, políticas públicas, omissão Estatal, direitos humanos
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